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Resumo

Introdução

A Justiça Terapêutica é um programa judicial que busca oferecer tratamento ao 

dependente químico envolvido com a Justiça, em substituição (ao modelo repressivo clássico) 

do processo criminal (Maranhão Neto, 2003). Trata-se de uma proposta nacional, viabilizada,

inicialmente, pela promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 101), tendo 

como inspiração os tribunais para dependentes químicos dos Estados Unidos e do Canadá. 

A Justiça Terapêutica já se encontra em funcionamento em diversas comarcas do 

Brasil (Bardou, 2007); entretanto, necessita ainda ser aperfeiçoada para que possa oferecer um 

resultado mais satisfatório tanto para os operadores do Direito quanto para os participantes do 

programa. Embora o sistema jurídico canadense seja o da common law, a presente pesquisa 

busca sugerir mecanismos de padronização e implementação do programa de Justiça 

Terapêutica — considerando-se, obviamente, as diferenças sociais e legais entre esses países 

— a partir de inúmeros estudos internacionais onde foram implementados tribunais para 

dependentes químicos, tendo como referencial teórico os estudos David B. Wexler.

Dentre os objetivos pretendidos pelo programa de Justiça Terapêutica destaca-se, 

fundamental e principalmente, a diminuição da reincidência. Estudos demonstram que com a 

adesão ao programa, a taxa de reincidência tende a crescer sensivelmente (Passey, M.; 

Bolitho, J.; Scantleton, J.; Flaherty, B, 2007. Galloway, A. L.; Drapela, L. A., 2006. Wiseman 

C. M., 2005.). Da mesma forma, pode-se verificar em diversas pesquisas que a 

implementação de varas de dependência química podem reduzir drasticamente os custos do 

Estado (Werb, D.; Elliott,R.; Fischer,B.; Wood,E.; Montaner,J.; Kerr, T., 2007. Berman, G.; 
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Feinblatt, J., 2005. La Praire, C.; Gliksman, l.; Erickson, P. G.; Wall, R.; Newton-Tayler, B. 

2002).

Por outro lado, a implantação da Justiça Terapêutica pode proporcionar diversas 

consequências negativas ao acusado, pois, segundo alguns autores, se trata de um método 

compulsório de tratamento, escapando, assim, por completo, das políticas de redução de 

danos (Carvalho S.; Weigert, M. A. B.; Achutti, D. Delfino, M., 2006). Outra preocupação 

recorrente é o fato de não haver distinção entre os tipos de tratamentos dos participantes, 

havendo uma distribuição massiva de medidas de segurança, considerando os participantes 

doentes crônicos dotados de periculosidade (Carvalho, 2007).

A questão central a ser tratada na presente pesquisa reside, portanto, em verificar se há 

possibilidade de procedibilidade de um mecanismo semelhante às Drug Courts aqui no Brasil, 

sem que haja desrespeito às garantias e direitos do participante, tanto do ponto de vista 

dogmático quanto do criminológico.

Metodologia

O presente trabalho está sendo desenvolvido por meio de observações realizadas in 

loco tanto na cidade de Toronto, no Canadá, quanto em Porto Alegre, no Brasil. 

Essas observações consistem em assistir às audiências e aos demais procedimentos 

dos programas, além da revisão da literatura em revistas nacionais e internacionais, indexadas 

ou não, com bibliografia obtida em bibliotecas, bancos de dados e sites indexadores.

Resultados

Como a pesquisa ainda está em desenvolvimento, ainda não se podem apresentar 

resultados completos sobre uma possível padronização e operacionalização ao sistema 

nacional; todavia, a parcial análise dos dados coletados aponta para uma aparente 

possibilidade de incremento do modelo existente no Brasil, a partir de exemplos trazidos do 

Canadá, sem que haja qualquer desrespeito à legislação pátria, possibilitando uma eficiência 

maior da Justiça Terapêutica.

No entanto, percebe-se que o sistema brasileiro possui grande deficiência no que se 

refere à rede de tratamento disponibilizada aos participantes do programa, o que implica, por 

óbvio, maiores dificuldades à introdução dessas experiências à realidade jurídica nacional.
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Conclusão

Modernamente, os esforços para a humanização da justiça criminal têm sido 

incentivados em todos os fóruns mundiais de debate e pesquisa, com o que essa investigação 

se inscreve, de modo oportuno, em um caminho adequado — tanto sob o ponto de visto 

metodológico como o de objeto —, cujo percurso (isto é, o aprofundamento e 

desenvolvimento da pesquisa) deve se dar exatamente nesse locus privilegiado que são as 

universidades, centro por excelência do florescimento da ciência.

Dessa forma, acredita-se que a presente pesquisa possa trazer novas perspectivas de 

abordagens tanto em relação à criminalidade quanto à dependência química.
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